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Resumo

O objetivo deste estudo foi investigar e comparar as condições de trabalho dos 
profissionais da saúde indígena no maior Polo Base do Brasil. Trata-se de um 
estudo transversal realizado com todos os profissionais de saúde (N = 124) do 
Polo Base de Dourados, Mato Grosso do Sul, em 2020 que realizavam aten-
dimento direto no território, por meio de questionário semiestruturado, com 
questões sociodemográficas, econômicas e de trabalho. As análises estatísticas 
foram feitas por teste qui-quadrado de Pearson ou exato de Fisher, com nível 
de 5% de significância. Os profissionais atuantes nas equipes fixas obtiveram 
maior frequência em levar trabalho para casa (p = 0,047), e o trabalho no fim 
de semana atrapalhou o descanso (p = 0,018) em comparação aos de equipes 
volantes. Os trabalhadores com menor tempo de serviço referiram maior so-
brecarga de trabalho (p = 0,022), levar trabalho para casa e trabalhar no fim 
de semana, enquanto os profissionais com maior tempo de serviço relataram 
mais acidentes de trabalho (p = 0,004). Os agentes indígenas de saúde (AIS) e 
de saneamento (AISAN) trabalhavam mais aos finais de semana (p < 0,001) 
e tiveram mais problemas com usuários do serviço (p = 0,021). Independente-
mente das categorias estudadas, a maioria dos profissionais apresentou inse-
gurança com vínculo trabalhista (72,5%), carência de plano de cargo e carrei-
ra (86,3%), trabalho no fim de semana (78,6%), ocorrência de riscos à saúde 
(78,6%), acidentes (65%), violências presenciadas (73,2%) e sofridas (54,7%) no 
ambiente laboral, pagamento atrasado (95,7%) e insatisfação salarial (86,4%). 
Portanto, tornam-se essenciais mais investimentos e profissionais na saúde in-
dígena para o desenvolvimento de melhores condições de trabalho. 
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Introdução

A atenção primária à saúde (APS) indígena no Brasil é coordenada, desde 1999, por um subsistema 
que faz parte do Sistema Único de Saúde (SUS). O Subsistema de Atenção à Saúde Indígena (SasiSUS) 
estruturou a saúde indígena em 34 Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEIs), divididos confor-
me ocupação geográfica e territorial dos povos indígenas, podendo abranger mais de um estado. Os 
DSEIs contêm Polos Base, estruturas organizacionais responsáveis por executar as ações de APS e que 
estão presentes em um ou mais municípios, além de serem a base para as Equipes Multidisciplinares 
de Saúde Indígena (EMSI) 1,2. De 1999 a 2010, a saúde indígena era de responsabilidade da Fundação 
Nacional de Saúde (FUNASA) e, a partir de 2010, o SasiSUS passou a ser gerido pela Secretaria Espe-
cial de Saúde Indígena (SESAI), dentro do Ministério da Saúde 3.

O Mato Grosso do Sul, com a segunda maior população indígena do Brasil, apresenta um único 
DSEI (DSEI-MS), que é o maior do país em quantitativo populacional, com aproximadamente 84 mil 
indígenas atendidos. Nesse DSEI existem 14 Polos Base responsáveis pela cobertura dos serviços 
de saúde em um conjunto de territórios indígenas no qual estão estruturadas EMSI. O Polo Base de 
Dourados se destaca como o maior do estado e também do Brasil, atendendo a quase 18 mil indígenas 
das etnias Guarani Ñandeva, Guarani Kaiowá e Terena 4.

O Polo Base de Dourados apresenta características próprias e, além do número muito grande de 
indígenas atendidos, inclui a Reserva Indígena de Dourados (RID), a terra indígena com maior den-
sidade populacional no país 5. Dentro da RID existem duas aldeias, Bororó e Jaguapiru, onde moram 
mais de 16 mil indígenas que sofrem cotidianamente diversas violações de direitos humanos desde 
a criação da reserva, em 1917, resistindo diariamente ao alto índice de violência e a diversas outras 
iniquidades em saúde, consequência de anos de ausência do Estado brasileiro 4,6,7.

Os profissionais de saúde que compõem as EMSI são responsáveis pela assistência à saúde desses 
povos dentro e fora de terras indígenas. Fora da RID, em áreas de acampamentos e retomadas de 
território, a situação é ainda mais precária, aumentando a pobreza e a falta de acesso à água, à energia 
elétrica e a alimentos, além de intensificar conflitos de terra 6,8.

O trabalho dos profissionais da saúde indígena na APS é atravessado por todas essas dificuldades 
socioculturais, políticas, agrárias, históricas e geográficas que acometem a área de cobertura do Polo 
Base de Dourados. Essas e outras dificuldades são a realidade cotidiana dos trabalhadores do SUS 
para os povos indígenas, sendo comuns também outros desafios, como a alta rotatividade dos traba-
lhadores, ações descontinuadas, dificuldades de adequação na rotina laboral, precarização de vínculos 
trabalhistas e falta de formação profissional para a atuação em contexto intercultural 2,9,10,11.

Em revisão bibliográfica recente, existem poucas referências a estudos que descrevam as condi-
ções de trabalho dos profissionais de saúde indígena; a maioria dos artigos concentra-se no trabalho 
de profissionais da saúde indígena em contexto intercultural e no processo de trabalho e produção 
de cuidado nas Casas de Saúde Indígenas (CASAI) 12,13,14. Assim, o objetivo deste estudo foi inves-
tigar e comparar as condições de trabalho entre os profissionais de saúde indígena do Polo Base de 
Dourados, tendo como hipótese que tais condições são piores entre agentes indígenas de saúde (AIS) 
e agentes indígenas de saneamento (AISAN), profissionais das equipes volantes e aqueles com maior 
tempo de trabalho.

Métodos

Trata-se de um estudo transversal realizado com todos os 124 profissionais de saúde do Polo Base de 
Dourados que atuam diretamente na assistência aos povos indígenas dentro do território, na APS, não 
se tratando de amostragem. O estudo foi conduzido com todos os profissionais indígenas e não indí-
genas, dos quais 46 eram AIS, 18 AISAN, 18 técnicos de enfermagem, nove enfermeiros, oito médicos, 
seis odontólogos, sete auxiliares de saúde bucal, cinco nutricionistas, três psicólogos, dois assistentes 
sociais, um fisioterapeuta e um farmacêutico. Não foram elegíveis para o estudo os profissionais que 
não prestavam atendimento direto no território, como aqueles lotados apenas na sede do Polo Base e 
na CASAI de Dourados.
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O Polo de Dourados abrange quatro municípios, e os profissionais estavam distribuídos em seis 
EMSI, quatro delas denominadas equipes fixas e as outras duas equipes volantes. As fixas realizavam 
atendimento diário nas unidades básicas de saúde indígena (UBSI) dentro da RID, sendo duas equipes 
fixas na aldeia Bororó e outras duas na Jaguapiru. Essas equipes atendiam uma população de apro-
ximadamente 16 mil pessoas. As duas equipes volantes atendiam diariamente em escala de rodízio 
outros 17 diferentes locais, sendo quatro aldeias, e o restante acompanhava acampamentos e áreas de 
retomadas na região. As equipes volantes atendiam cerca de 2 mil pessoas.

Nas aldeias atendidas pelas equipes volantes existia a estrutura física da UBSI, assim como na RID. 
Já nos acampamentos e áreas de retomadas não havia estrutura física disponível, portanto, a prestação 
dos serviços de saúde acontecia de modo improvisado, embaixo de árvores ou dentro do carro, que 
era adaptado para consultas odontológicas e exames preventivos.

Vale ressaltar que a SESAI não considera que indígenas que moram fora de Terras Indígenas 
tenham direito ao acesso à saúde via SasiSUS. Entretanto, devido aos frequentes pedidos de aten-
dimentos em saúde por meio do Termo de Ajustamento de Conduta do Ministério Público Federal, 
a SESAI precisou instituir como rotina de trabalho ações de saúde nesses acampamentos e áreas de 
retomada, não reconhecidos pelo Governo Federal.

Todos os profissionais de saúde foram entrevistados aplicando-se um questionário semiestrutura-
do previamente testado com trabalhadores indígenas sem curso superior e posteriormente adequado 
à linguagem. O instrumento incluiu perguntas sociodemográficas e econômicas (como sexo, idade, 
profissão, escolaridade, ser ou não indígena, etnia, religião, situação conjugal, renda familiar) e ques-
tões relacionadas às condições de trabalho (como equipe de referência, tempo de serviço na saúde 
indígena, tipo de vínculo empregatício, plano de cargo e carreira [PCC], outra fonte de renda, meio 
de transporte até a aldeia, relacionamento com o usuário e colegas de trabalho, trabalho em equipe, 
uso de equipamentos pesados no trabalho, riscos, violências e acidentes durante o tempo de trabalho 
na saúde indígena, sobrecarga laboral, trabalho no fim de semana e em casa, valorização e metas no 
trabalho, salário e satisfação ou insatisfação salarial).

Os riscos de trabalho foram classificados em psicológicos, físicos, químicos, ergonômicos, aciden-
tes, violências, doenças infectocontagiosas, parasitárias e outros riscos. Para as violências, foram consi-
deradas as violências física e verbal, além da ameaça. Já os acidentes de trabalho foram definidos como 
aqueles que acontecem no local de trabalho ou no trajeto para o local de trabalho ou vice-versa 15.

Os questionários foram aplicados entre os meses de fevereiro e março de 2020 por pesquisadores 
da área da saúde treinados, nas UBSI ou na sede do Polo Base. Todas as entrevistas foram realizadas 
em português, uma vez que todos os trabalhadores indígenas tinham domínio sobre o idioma. Com 
a pandemia causada pela COVID-19, não foi possível concluir a coleta de dados presencialmente, e 
algumas entrevistas (12,8%) foram feitas posteriormente, entre outubro e novembro do mesmo ano, 
por telefone. Para essas, foi considerada perda quando houve mais de três tentativas de contato com 
o profissional sem resposta.

Para as análises estatísticas foram selecionadas três condições de trabalho a fim de testar a associa-
ção com as demais variáveis de interesse do estudo: trabalhar nas equipes fixas comparado a atuar nas 
equipes volantes; ser AIS ou AISAN (que são obrigatoriamente indígenas e moradores do território) 
versus outras categorias profissionais; e ter tempo de serviço na saúde indígena maior que dez anos, 
comparado ao tempo de serviço de até dez anos. Com relação ao tempo de serviço, o ponto de corte 
escolhido para a categorização se deve tanto pela alteração da gestão do SasiSUS, de Funasa para 
SESAI, ter ocorrido há dez anos, quanto pela proximidade com o período médio de tempo de trabalho 
na saúde indígena entre os profissionais.

A tabulação de dados foi realizada em dupla entrada no software EpiInfo, versão 7.2 (https://
www.cdc.gov/epiinfo/index.html), e as análises estatísticas foram feitas no programa SPSS, versão 22 
(https://www.ibm.com/), com utilização do teste qui-quadrado de Pearson ou teste exato de Fisher. 
Para todas as associações testadas, o nível de 5% de significância estatística foi adotado (p < 0,05). Para 
as variáveis que possuíam caselas com zero, foi adicionado um número em cada casela para viabilizar 
a aplicação do teste exato de Fisher.

Este estudo seguiu todos os critérios para pesquisa com povos indígenas e foi aprovada pela 
Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP; parecer no 3.668.181). Todos os profissionais que 
concordaram em participar assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.
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Resultados

Dos 124 profissionais de saúde indígena do Polo Base de Dourados, houve a participação de 117 
(94,4%). Mesmo sem recusas, o posterior contato telefônico gerou a perda dos dados de sete traba-
lhadores (5,6%).

As características dos profissionais e das condições de trabalho na saúde indígena estão descritas 
na Tabela 1.

Tabela 1

Caracterização sociodemográfica e econômica dos profissionais e das condições de trabalho na saúde indígena. Polo 
Base de Dourados, Mato Grosso do Sul, Brasil, 2020. 

Variáveis n %

Sexo

Masculino 48 41,0

Feminino 69 59,0

Idade (anos)

20-34 45 38,5

35-54 64 54,7

≥ 55 8 6,8

Indígena

Sim 97 82,9

Não 20 17,1

Etnia

Kaiowá 40 41,2

Terena 29 29,9

Guarani 28 28,9

Escolaridade

Ensino Fundamental incompleto 11 9,4

Ensino Fundamental completo 10 8,5

Ensino Médio completo 63 53,8

Ensino Superior completo 14 12,0

Pós-graduação completa 19 16,2

Renda familiar per capita (salário mínimo)

Até 1/2 46 39,3

> 1/2 a 1 27 23,1

> 1 41 35,0

NS/NR 3 2,6

Religião

Sim 94 80,3

Não 23 19,7

Tipo de religião

Evangélico/Protestante 64 68,1

Católico 26 27,7

Religião tradicional 3 3,2

Outra 1 1,1

(continua)
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Tabela 1 (continuação)

Variáveis n %

(continua)

Situação conjugal

Casado 91 77,8

Solteiro 18 15,4

Divorciado 7 6,0

Viúvo 1 0,9

Tipo de equipe de trabalho

Fixas 93 79,5

Volantes 24 20,5

Tempo de trabalho (anos)

Até 10 57 48,7

> 10 60 51,3

Vínculo trabalhista

Contrato (CLT) 108 92,3

Concurso Municipal 8 6,8

Programa Mais Médicos 1 0,9

Segurança com vínculo trabalhista

Sim 25 21,4

Não 88 75,2

NS/NR 4 3,4

Plano de cargo e carreira

Sim 10 8,5

Não 101 86,3

NS/NR 6 5,1

Outra fonte de renda

Sim 31 26,5

Não 86 73,5

Meio de transporte para a aldeia

A pé 1 0,9

Bicicleta 1 0,9

Moto 2 1,7

Carro próprio 1 0,9

Carro da SESAI 28 23,9

NA 84 71,8

Carrega equipamentos pesados

Sim 48 41,0

Não 69 59,0

O trabalho traz risco

Sim 92 78,6

Não 25 21,4

Tipo de risco de trabalho

Biológico 92 100,0

Psicológico 30 32,6

Físico 16 17,4

Tipo de risco de trabalho

Químico 8 8,7

Acidente 15 16,3

Violência 10 10,9

Ergonômico 8 8,7

Outro risco 2 2,2
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Tabela 1 (continuação)

Variáveis n %

Presenciou violência no trabalho

Sim 86 73,5

Não 31 26,5

Sofreu violência no trabalho

Sim 64 54,7

Não 53 45,3

Tipo de violência sofrida

Verbal 53 82,8

Ameaça 27 42,2

Física 15 23,4

Sofreu acidente de trabalho

Sim 76 65,0

Não 41 35,0

Tipo de acidente

Trajeto 42 55,3

Animal doméstico 38 50,0

Queda 23 30,3

Perfurocortante 18 23,7

Atropelamento 11 14,5

Outro animal 6 7,9

Outro acidente 5 6,6

Arma branca 4 5,3

Arma de fogo 0 0,0

Sente sobrecarregado no trabalho

Sim 69 59,0

Não 48 41,0

Tipo de sobrecarga

Grande demanda 36 52,2

Cobrança/Responsabilidade 18 26,6

Múltiplas funções 16 23,2

Muita burocracia 13 18,8

Área de cobertura extensa 11 15,9

Falta de estrutura 10 14,5

Falta de profissionais 8 11,6

Outra sobrecarga 7 10,1

Cobrir outro profissional 5 7,2

Carga emocional 4 5,8

Leva trabalho para casa

Sim 74 63,2

Não 43 36,8

Frequência do trabalho para casa (vezes/semana)

Todos os dias 16 22,2

3-4 2 2,8

1-2 17 23,6

2 8 11,1

1 24 33,3

Outra 5 6,9

Trabalha no fim de semana

Sim 92 78,6

Não 25 21,4

(continua)
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Tabela 1 (continuação)

Variáveis n %

Trabalho no fim de semana atrapalha descanso

Sim 58 63,0

Não 34 37,0

Gosta do trabalho

Sim 117 100,0

Não 0 0,0

Acha importante o trabalho que faz

Sim 117 100,0

Não 0 0,0

Se sente valorizado no trabalho

Sim 63 53,9

Não 37 31,6

Às vezes 13 11,1

NS/NR 4 3,4

Atraso no pagamento

Sim 112 95,7

Não 5 4,3

Seu trabalho tem metas

Sim 105 89,7

Não 12 10,3

Opinião sobre as metas

São possíveis 24 22,9

Não são possíveis algumas vezes 46 43,8

Não são possíveis na maioria das vezes 27 25,7

Nunca são possíveis 8 7,6

As metas atrapalham o trabalho

Sim 63 60,0

Não 42 40,0

CLT: Consolidação das Leis Trabalhistas; NA: não se aplica; NR: não respondeu; NS: não sabe; SESAI: Secretaria Especial 
de Saúde Indígena. 

Os profissionais das EMSI apresentaram média de idade de 38,3 anos, variando entre 20 e 73 anos, 
e tempo médio de trabalho de 11,4 anos, com os extremos de 1 e 36 anos. A análise das características 
dos profissionais e das condições de trabalho na saúde indígena mostraram que a maioria dos pro-
fissionais era do sexo feminino, entre 35 e 54 anos e possuía Ensino Médio completo (Tabela 1). Dos 
trabalhadores que eram indígenas (82,9%), houve a predominância da etnia Kaiowá (41,2%), sendo 
que todos os AIS, AISAN, técnicos de enfermagem e auxiliares de saúde bucal eram indígenas, assim 
como a grande maioria dos enfermeiros (88,9%) e metade dos odontólogos (dado não apresentado nas 
tabelas). Do total de trabalhadores, 68,1% eram evangélicos e a renda familiar per capita menor de um 
salário mínimo era presente em 62,4%.

Com relação às condições de trabalho, quase 80% dos profissionais atuavam em equipes fixas, 
sendo mais de 90% com contrato trabalhista em regime de Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), 
sem segurança com vínculo empregatício. A maioria acreditava que o trabalho trazia risco para saúde, 
havia presenciado e/ou sofrido violência e acidente no trabalho, trabalhava aos finais de semana e já 
havia recebido pagamento atrasado. Apesar disso, a maioria dos trabalhadores sentia-se valorizado 
no serviço.

A maioria dos profissionais entrevistados pertencia às quatro equipes fixas distribuídas numerica-
mente de forma semelhante entre elas, atendendo a cerca de 16 mil indígenas dentro da RID. Todas as 
equipes fixas eram compostas por médico(a), enfermeiro(a), técnico(a) de enfermagem, odontólogo(a), 
auxiliar de saúde bucal, AIS, AISAN, nutricionista, psicólogo(a) e assistente social. Estes três últimos 
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profissionais se dividiam entre equipes fixas e volantes. Já as equipes volantes atendiam aproximada-
mente 2 mil pessoas, em diversas regiões, muitas delas em situação de conflito territorial e condições 
de vida mais precárias. Os profissionais das equipes volantes eram os mesmos das fixas, com exceção 
dos agentes indígenas, que eram aproximadamente metade do número das equipes fixas, assim como 
o número de técnicos de enfermagem era menor nas volantes em comparação às fixas, devido ao 
montante de pessoas atendidas ser bem mais reduzido. Além dos profissionais e da composição das 
equipes descritas, apenas um fisioterapeuta e um farmacêutico atuavam para todo o Polo de Doura-
dos, não pertencendo a nenhuma equipe especificamente.

Quanto ao transporte para a aldeia, 71,8% dos profissionais indígenas residiam na própria aldeia 
onde trabalhavam (resposta como “não se aplica”). Para o deslocamento dos demais profissionais das 
EMSI até a RID ou fora dela, o Polo Base de Dourados contava com apenas quatro veículos, que dia-
riamente saíam para os locais de trabalho e voltavam para a sede do Polo. O serviço de transporte era 
terceirizado e há muitos anos enfrentava problemas relacionados à carência de carros, combustível 
e/ou motoristas.

Dentre os 41% que relataram carregar equipamentos pesados no trabalho, a maioria era AIS (e 
alguns AISAN) que transportavam balanças pediátricas, mochila com materiais de trabalho (como 
caderno e fichas) e ferramentas para manutenção de poços.

As principais sobrecargas de trabalho elencadas foram: grande demanda, cobranças, realização 
de múltiplas funções, muita burocracia e ampla área de cobertura. Quanto ao trabalho para casa, as 
frequências que mais relataram foram: uma vez por mês (normalmente em épocas de fechamento de 
consolidado); uma ou duas vezes por semana; e todos os dias. Apesar dessas sobrecargas, todos os 
trabalhadores reconheciam a importância do seu trabalho em saúde e afirmaram gostar dele.

As associações dos aspectos do trabalho entre as equipes fixas e volantes estão apresentadas na 
Tabela 2.

Quanto às associações entre aspectos do trabalho e tipo de equipe (fixa ou volante), verifica-se que 
levar trabalho para casa e ter o descanso afetado pelo trabalho no fim de semana estiveram positiva-
mente associados a integrar equipe fixa (Tabela 2). A dinâmica do trabalho e horários entre os dois 
tipos de equipe é diferente. Enquanto as equipes fixas geralmente cumprem diariamente o horário de 
trabalho das 7h30min até 17h, com intervalo para almoço, as equipes volantes realizam um horário 
contínuo, retornando à sede do Polo Base até às 14h30min. Depois disso, é comum alguns profissio-
nais permanecerem no Polo para finalizar tarefas do dia, fazer relatórios e preencher consolidados 
mensais, que servem para prestação de contas ao DSEI, consequentemente levando menos trabalho 
pra casa. Além disso, esses trabalhadores atendem uma população menor em locais mais distantes.

As associações entre AIS e AISAN versus outras profissões e as condições de trabalho apresentam-
se na Tabela 3.

Os dados da Tabela 3 revelam que os AIS e AISAN trabalhavam mais aos finais de semana quando 
comparado aos demais profissionais e apresentavam mais problemas com usuários do serviço de saú-
de, embora para ambas as categorias analisadas a frequência dos problemas tenha sido baixa.

As associações entre o tempo de serviço na saúde indígena em anos e as variáveis de condições de 
trabalho estão descritas na Tabela 4.

Na Tabela 4 é possível observar que a sobrecarga de trabalho, levar trabalho para casa e trabalhar 
no fim de semana foram mais recorrentes entre os profissionais com menor tempo de serviço com-
parados àqueles com mais de dez anos, que, em contrapartida, sofreram mais acidentes de trabalho. 
A maior frequência de acidentes de trabalho entre profissionais com maior tempo de serviço talvez 
esteja relacionada com o maior período de exposição.

Com relação à remuneração, apresentada na Tabela 5, os profissionais que não possuíam ensino 
superior recebiam salário que variava aproximadamente entre um e dois salários mínimos e meio; 
já quem possuía Ensino Superior ganhava uma faixa salarial de 5 a 15 salários mínimos. No geral, a 
maioria dos profissionais relatou insatisfação salarial, sendo essa mais prevalente entre AIS e AISAN, 
seguida da categoria profissional de nutricionista, psicólogo e assistente social. O maior acréscimo 
desejado em relação ao valor em Reais do salário recebido ocorreu entre médicos e com relação ao 
percentual de acréscimo entre os agentes indígenas.
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Tabela 2

Associação entre tipo de equipe (fixas ou volantes) e variáveis relacionadas às condições de trabalho entre profissionais 
da saúde indígena. Polo Base de Dourados, Mato Grosso do Sul, Brasil, 2020. 

Variáveis Tipo de equipe Valor de p *

Fixas Volantes

n (%) n (%)

Problema com usuário 0,660

Sim 15 (16,1) 3 (12,5)

Não 78 (83,9) 21 (87,5)

Problema com colega de trabalho 0,389

Sim 9 (9,7) 1 (4,2)

Não 84 (90,3) 23 (95,8)

Os profissionais trabalham em equipe 0,458

Sim 84 (88,4) 25 (96,2)

Não 11 (11,6) 1 (3,8)

Participa de reunião de equipe 0,559

Sim 74 (79,6) 21 (87,5)

Não 19 (20,4) 3 (12,5)

O trabalho traz risco 0,626

Sim 74 (79,6) 18 (75,0)

Não 19 (20,4) 6 (25,0)

Carrega equipamentos pesados 0,390

Sim 40 (43,0) 8 (33,3)

Não 53 (57,0) 16 (66,7)

Realiza visita domiciliar 1,000

Sim 89 (93,7) 25 (96,2)

Não 6 (6,3) 1 (3,8)

Sofreu violência no trabalho 0,187

Sim 48 (51,6) 16 (66,7)

Não 45 (48,4) 8 (33,3)

Sofreu acidente de trabalho 0,854

Sim 60 (64,5) 15 (62,5)

Não 33 (35,5) 9 (37,5)

Se sente sobrecarregado no trabalho 0,316

Sim 57 (61,3) 12 (50,0)

Não 36 (38,7) 12 (50,0)

Leva trabalho para casa 0,047

Sim 63 (67,7) 11 (45,8)

Não 30 (32,3) 13 (54,2)

Trabalha no fim de semana 0,626

Sim 74 (79,6) 18 (75,0)

Não 19 (20,4) 6 (25,0)

Trabalho no fim de semana atrapalha o descanso 0,018

Sim 51 (68,9) 7 (38,9)

Não 23 (31,1) 11 (61,1)

Nota: em negrito, valor de p < 0,05. 
* Valor de p obtido por qui-quadrado de Pearson e teste exato de Fisher. Para as variáveis trabalho em equipe e visita 
domiciliar, em que haviam caselas com zero, foi adicionado um número em cada casela para viabilizar a aplicação do 
teste exato de Fisher. 
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Discussão

Os profissionais de saúde indígena do Polo Base de Dourados apresentaram diversas condições de 
trabalho críticas, mostradas nesta pesquisa. Os profissionais das equipes fixas foram os que mais 
referiram levar trabalho para casa e que trabalhar no fim de semana atrapalhava o descanso. Os AIS 
e AISAN relataram maior frequência de trabalho no fim de semana e problemas com usuários do 
serviço de saúde. Já os profissionais da saúde com menor tempo de serviço demonstraram maior 
ocorrência de sobrecarga de trabalho, leva de trabalho para casa e trabalho no fim de semana.

Com relação aos dados sociodemográficos e econômicos, Moreira et al. 16 pesquisaram trabalha-
dores da Estratégia Saúde da Família (ESF) no Rio Grande do Sul, e os resultados são semelhantes ao 
deste estudo, com a maioria dos entrevistados mulheres, casadas, com média de idade de 37,1 anos, 
Ensino Médio completo, agentes comunitários de saúde (ACS) e todos contratados sob regime de 
CLT. No entanto, o tempo de serviço verificado pelos autores diverge dos resultados deste estudo, já 
que foi de seis meses a cinco anos, apenas.

Quanto aos tipos de equipes, as condições de trabalho nas equipes volantes são mais difíceis, já que 
na maioria das regiões não há estrutura física de UBSI para atender a comunidade. Confalonieri 17  
descreveu o funcionamento de ações em saúde indígena realizadas por equipes volantes a partir de 
1986, muito antes da criação do SasiSUS, e algumas características ainda persistem até hoje, como a 
falta de infraestrutura física e de recursos materiais. Nesse sentido, é necessário que o órgão contra-
tante avalie a possibilidade de um maior quantitativo de profissionais para as equipes e para a estru-
turação do serviço no geral, já que dentre as sobrecargas de trabalho elencadas pelos trabalhadores 
destacaram-se a falta de profissionais e a grande demanda ou área de cobertura. É importante frisar a 
necessidade de aumento de recursos, pois o DSEI-MS é o maior em número de população indígena do 
Brasil e recebe o menor orçamento do país, somando um déficit anual de R$ 27 milhões 18.

Vale ressaltar que, no caso das equipes volantes, para que um maior número de trabalhadores pos-
sa atuar, também é preciso aumentar a quantidade de carros para melhorar a logística de transporte. 
Segundo o Conselho Indigenista Missionário, há um sucateamento da frota existente e uma carência 
de veículos suficientes 18.

Tabela 3

Associação entre categorias profissionais (agente indígena de saúde – AIS e agente indígena de saneamento – AISAN 
versus outras) relacionadas às condições de trabalho entre profissionais da saúde indígena. Polo Base de Dourados, 
Mato Grosso do Sul, Brasil, 2020. 

Variáveis Categoria profissional Valor de p *

AIS e AISAN Outras

n (%) n (%)

Se sente sobrecarregado no trabalho 0,130

Sim 40 (65,6) 29 (51,8)

Não 21 (34,4) 27 (48,2)

Trabalha no fim de semana < 0,001

Sim 56 (91,8) 36 (64,3)

Não 5 (8,2) 20 (35,7)

Problema com usuário 0,021

Sim 14 (23,0) 4 (7,1)

Não 47 (77,0) 52 (92,9)

Nota: em negrito, valor de p < 0,05. 
* Valor de p obtido por qui-quadrado de Pearson e teste exato de Fisher. 
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Tabela 4

Associação entre tempo de serviço (até dez anos e maior que dez anos) e variáveis relacionadas às condições de 
trabalho entre profissionais da saúde indígena. Polo Base de Dourados, Mato Grosso do Sul, Brasil, 2020. 

Variáveis Tempo de serviço (anos) Valor de p *

Até 10 Maior que 10

n (%) n (%)

Segurança com vínculo trabalhista 0,085

Sim 16 (28,1) 9 (15,0)

Não 41 (71,9) 51 (85,0)

Sofreu violência no trabalho 0,237

Sim 28 (49,1) 36 (60,0)

Não 29 (50,9) 24 (40,0)

Sofreu acidente de trabalho 0,004

Sim 29 (50,9) 46 (76,7)

Não 28 (49,1) 14 (23,3)

Sente sobrecarregado no trabalho 0,022

Sim 42 (73,7) 32 (53,3)

Não 15 (26,3) 28 (46,7)

Leva trabalho para casa 0,005

Sim 51 (89,5) 41 (68,3)

Não 6 (10,5) 19 (31,7)

Trabalha no fim de semana 0,005

Sim 51 (89,5) 41 (68,3)

Não 6 (10,5) 19 (31,7)

Trabalhar no fim de semana atrapalha descanso 0,617

Sim 31 (60,8) 27 (65,9)

Não 20 (39,2) 14 (34,1)

Se sente valorizado no trabalho 0,119

Sim 33 (57,9) 43 (71,7)

Não 24 (42,1) 17 (28,3)

Já teve pagamento atrasado 0,690

Sim 55 (96,5) 57 (95,0)

Não 2 (3,5) 3 (5,0)

Seu trabalho tem metas 0,055

Sim 48 (84,2) 57 (95,0)

Não 9 (15,8) 3 (5,0)

Nota: em negrito, valor de p < 0,05. 
* Valor de p obtido por qui-quadrado de Pearson e teste exato de Fisher. 

Trabalhar aos finais de semana também é mais comum entre profissionais das equipes fixas quan-
do comparadas às volantes. Isso acontece porque, primeiramente, o vínculo construído com a comu-
nidade é maior com a equipe que está cotidianamente atendendo as mesmas famílias, diferentemente 
das equipes volantes, que atendem diferentes locais, realizando um rodízio semanal dos atendimen-
tos. Em segundo lugar, o local de moradia de vários trabalhadores das equipes fixas é a RID, dentro da 
própria comunidade, o que facilita o acesso físico e por telefone aos profissionais de saúde, sobretudo 
AIS, AISAN e técnicos de enfermagem. Já nas volantes, geralmente só os AIS e AISAN residem nas 
áreas, e os demais profissionais são de fora da comunidade, dificultando o acesso à equipe nos finais 
de semana.

Em metassíntese com ACS na ESF, as maiores dificuldades no relacionamento com a comunidade 
foram a necessidade de residir no local de trabalho, o convívio com os problemas e o risco de violên-
cia. O fato dos trabalhadores morarem onde trabalham faz com que sejam procurados além do horá-
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rio de trabalho e em locais públicos de convivência, suscitando sobrecarga. Além disso, em regiões 
periféricas ressaltam os problemas sociais e a alta carga mental, que, além da própria comunidade, 
pode ser a realidade dos próprios ACS 19.

A sobrecarga de trabalho, levar trabalho para casa e trabalhar no fim de semana foram situações 
que ocorreram mais entre os profissionais com menor tempo de trabalho na saúde indígena. Esses 
dados podem sugerir que o maior tempo de experiência profissional gera aprimoramento no processo 
de trabalho, de modo que o profissional consegue realizar todas as atividades sem se sobrecarregar e 
somente no horário de serviço. Porém, podem indicar também que os profissionais que trabalham há 
menos tempo precisam se consolidar no cargo, demonstrando serviço para garantir o emprego, além 
da possível falta de habilidade com as burocracias do trabalho.

A necessidade de levar trabalho para casa e trabalhar no final de semana são características que 
também podem ser vistas como sobrecargas, ainda mais se elas atrapalham o descanso pessoal. Car-
valho & Moraes 20 discutem que a sobrecarga de trabalho e o trabalho fora do horário reflete na ideia 
de excelência, comum no capitalismo atual. Em um ambiente onde há sobrecarga de cobranças e 
inúmeras demandas, somado a um espaço de tempo limitado, o trabalhador pode estar sujeito a um 
maior risco de adoecimento devido ao estresse 21.

Ao encontro desses achados, outros autores também relataram sobrecargas laborais entre profis-
sionais da enfermagem e ACS relacionadas à precariedade, burocratização e ausência de dimensiona-
mento no serviço, carência de recursos materiais e equipamentos, verticalização do trabalho, grande 
área de cobertura e necessidade de mais profissionais. Foi evidenciado ainda falta de articulação 
entre a equipe de trabalho, formação profissional insuficiente, pontos negativos sobre a relação com 
a comunidade atendida e baixo salário 19,22,23.

Segundo Brotto & Dalbello-Araujo 24, alguns fatores inerentes ao trabalho em saúde que podem 
ocasionar desgaste no profissional são: as violências por parte dos usuários; a sobrecarga de trabalho 
associada a mais de um vínculo empregatício; as urgências no trabalho em saúde; o processo de adoe-
cimento dos trabalhadores; e a percepção de que diversos problemas relatados pelos usuários estão 
associados a questões mais amplas, que não encontram resolutividade ao setor saúde, mas expõem 
os trabalhadores a situações que remetem suas fragilidades e impotências, visto que existem apenas 
respostas paliativas e não definitivas para os problemas.

O longo tempo de serviço na saúde indígena, apesar da grande maioria dos profissionais ter vín-
culo por contrato, é um aspecto característico local, já que em outros lugares do país há alta rotativi-
dade profissional 12,25,26. A contratação para atuação na saúde indígena na APS geralmente é gerida 
por Organizações Sociais (OS). No DSEI-MS e em mais oito DSEIs, a OS responsável pela gestão é 

Tabela 5

Salário médio recebido, satisfação ou insatisfação salarial e salário médio desejado pelos profissionais da saúde indígena. Polo Base de Dourados, Mato 
Grosso do Sul, Brasil, 2020. 

Categoria profissional Salário médio (R$) Satisfação 
salarial

Insatisfação 
salarial

Salário médio 
desejado (R$)

Acréscimo desejado 
sobre o salário 

recebido 

n (%) n (%) R$ (%)

AIS; AISAN 1.120,00 2 (3,4) 57 (96,6) 1.900,00 780,00 (69,64)

Auxiliar saúde bucal 1.770,00 1 (16,7) 5 (83,3) 2.330,00 560,00 (31,64)

Técnico de enfermagem 2.370,00 6 (40,0) 9 (60,0) 2.830,00 460,00 (19,41)

Nutricionista; psicólogo; 
assistente social

4.810,00 1 (10,0) 9 (90,0) 6.850,00 2.042,00 (42,41)

Enfermeiro; odontólogo; 
farmacêutico; fisioterapeuta

6.630,00 4 (26,7) 11 (73,3) 8.960,00 2.330,00 (35,14)

Médico 13.700,00 1 (20,0) 4 (80,0) 21.200,00 7.500,00 (54,74)

AIS: agente indígena de saúde; AISAN: agente indígena de saneamento.
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a Missão Evangélica Caiuá, que em 2001 estabeleceu convênio com a FUNASA para o atendimento 
dos povos indígenas no Mato Grosso do Sul, mantendo-se como vencedora da licitação até os dias 
atuais 27,28. Os trabalhadores do Polo Base de Dourados vêm lutando para a manutenção da mesma 
OS ao longo dos anos com medo da mudança da empresa contratada resultar em demissões e, conse-
quentemente, na ruptura de anos de trabalho de construção de vínculos entre profissionais e usuários. 
No Polo Base de Dourados, a grande maioria dos profissionais é indígena e moradora das aldeias ou 
áreas de retomada, o que pode contribuir para uma menor rotatividade devido à maior aceitação pela 
comunidade, independentemente do regime de contrato.

A Missão Caiuá estabelece os contratos segundo a CLT e renova os vínculos com os profissionais 
por determinado período, geralmente de um ano, o que gera instabilidade para os trabalhadores. Essa 
situação acomete todos os DSEIs do país desde antes da SESAI 25. Além disso, não há PCC, então inde-
pendentemente do tempo de serviço ou da formação e capacitação profissional não há alteração sala-
rial. Certamente, esse é um dos principais motivos da grande insatisfação salarial relatada por alguns 
profissionais da saúde indígena durante as entrevistas. A maioria dos agentes indígenas, mesmo com 
diversas sobrecargas de trabalho e baixa remuneração, reforçaram que permanecem nessa função por 
saberem da sua importância para a melhoria da saúde de seu povo e por fazerem a diferença na vida 
da comunidade. Ressaltamos que os agentes indígenas são profissionais imprescindíveis na EMSI por 
serem falantes da língua nativa, pertencerem à comunidade, formando um elo entre ela e a equipe. 
Todavia, seu trabalho é atravessado por complexos desafios, que envolvem, em algumas localidades, 
a alta rotatividade, a ambiguidade de função, muitas vezes não totalmente definida nem compreen-
dida, bem como a necessidade de formação e de cursos de capacitação contínua, que fazem parte das 
demandas desses agentes 12,26,29.

A saúde indígena já foi e ainda é impactada por questões políticas voltadas à sua municipalização. 
É importante lembrar que o SasiSUS surgiu após décadas de organização e lutas de movimentos indí-
genas para o direito à atenção à saúde diferenciada, e que a municipalização significaria a perda dos 
direitos já conquistados.

O concurso público dentro da saúde indígena é algo discutido e muito contraditório, conside-
rando que podem existir profissionais aprovados que não tenham o perfil, não se identificam com 
os povos e apenas buscam estabilidade trabalhista, podendo aumentar ainda mais a rotatividade de 
trabalhadores e, consequentemente, a baixa qualidade dos atendimentos 10.

No caso do fazer saúde para os povos indígenas, sobretudo para os Kaiowá e Guarani, é necessária 
a construção de vínculo do profissional com a comunidade, e isso leva tempo e identificação com o 
trabalho e com as culturas étnicas. Para o profissional que se identifica, deveria existir alguma forma 
de criar estabilidade e progredir no cargo e na carreira, a partir de determinado tempo de serviço, por 
exemplo, beneficiando tanto o trabalhador quanto a comunidade atendida.

A grande maioria dos profissionais informou possuir bom relacionamento com os usuários do 
serviço e colegas de trabalho. Esse aspecto pode ser um facilitador no trabalho em saúde e favorecer 
a atuação em equipe. A hierarquização do trabalho entre os profissionais dentro da EMSI é mais sutil 
quando comparada à atenção hospitalar, e geralmente os profissionais valorizam o trabalho do outro, 
além de existir mais união para ações conjuntas, comumente realizadas pelas equipes, conforme 
mencionado nas entrevistas. Ainda que a relação dos AIS com os outros membros da equipe de saúde 
enfrente barreiras, como descrito por Diehl et al. 12, a grande quantidade de profissionais indígenas de 
nível técnico e superior presente no Polo Base de Dourados pode facilitar a relação dialógica e reduzir 
a hierarquia existente no cotidiano do trabalho de AIS, técnicos de enfermagem e enfermeiros.

Em uma pesquisa realizada com enfermeiros da APS no Rio Grande do Sul, os aspectos sobre o 
vínculo com a comunidade e o trabalho em equipe foram elencados como facilitadores do trabalho 22.  
O vínculo trabalhador-usuário geralmente é baseado nos quesitos de receptividade, afetividade, 
aceitação e confiança, de modo que a conexão saudável com a unidade de saúde decorre de uma 
boa relação com o profissional e da qualidade do atendimento prestado. O estabelecimento de vín-
culo auxilia o processo de cuidado, pois possibilita que os trabalhadores conheçam os usuários e as  
suas necessidades 22,30.

No estudo conduzido por Beck et al. 22, os enfermeiros reconheceram que o trabalho em con-
junto com os ACS é muito útil para a realização de atividades com a comunidade, por atuar como 
um elo entre os usuários e a equipe. Os ACS reúnem os dados sobre a saúde da comunidade e 



Vicente RM et al.14

Cad. Saúde Pública 2022; 38(12):e00110321

dividem com os demais profissionais, fortalecendo o trabalho em equipe 22,31. O trabalho na saúde 
indígena não é diferente, existindo uma necessidade ainda maior desses vínculos considerando as  
peculiaridades etnoculturais.

Os dados sobre violência desta pesquisa dialogam com outros documentos, visto que o Mato 
Grosso do Sul se destaca em relação à violência contra povos indígenas, sendo o local com maior 
notificação de agressões entre 2006 e 2017, com cerca de 3.300 casos notificados 32. Em 2019, foi o 
estado com maior número de homicídios indígenas registrados (n = 40), e os povos Guarani e Kaio-
wá apresentaram em 2011 uma taxa de homicídios de 100 por 100 mil pessoas, mais elevada que a 
do Iraque e quatro vezes maior que a taxa do Brasil 18,33. Em 2014, a taxa de mortalidade por causas 
externas (homicídios, suicídios e acidentes) correspondeu a 237,6 por 100 mil habitantes no Polo Base 
de Dourados, e no Mato Grosso do Sul, essa taxa foi de 84,8 por 100 mil habitantes no mesmo ano. A 
falta de terras é a condição que potencializa a violência nas reservas e, além disso, a proximidade da 
RID com a cidade facilita o acesso ao álcool e a outras drogas, o que também contribui para os índices 
alarmantes de violência 34. A exposição diária a esse cenário marca o trabalho das equipes fixas e pode 
afetar a relação entre profissionais de saúde e usuários, além de ser a realidade diária da maioria dos 
profissionais indígenas da equipe.

Em relação ao salário, o dado sobre insatisfação salarial relatado pela maioria dos profissionais 
corrobora os dados de outros estudos realizados em diversas regiões do país com profissionais de 
saúde que estavam insatisfeitos com a remuneração 27,35,36,37,38, assim como profissionais da saúde 
indígena estudados que relataram não ter aumento salarial há muito tempo.

Houve grande diferença entre os salários dos AIS e AISAN em relação aos demais profissionais. 
Geralmente, a remuneração é baseada no nível de escolaridade, e esse fator certamente contribuiu 
para a insatisfação com o salário recebido, uma vez que ignora o tempo de serviço e a experiência 
adquirida ao longo dos anos, visto que o tempo médio de trabalho nas EMSI foi de 11,4 anos. É 
importante ressaltar que o trabalho com povos indígenas conta com particularidades relacionadas 
à língua e à cultura, aspectos que também deveriam ser considerados para a definição salarial dos 
agentes, que são trabalhadores indispensáveis nesse contexto, além de membros da EMSI que estão 
permanentemente nas aldeias 27.

Segundo Diehl et al. 12, a diferença entre os salários dos trabalhadores é um fator que favorece a 
falta de motivação para continuação no emprego e a busca por formação técnica. Entretanto, a reali-
dade local é diferente, pois muitos já realizaram cursos técnicos e superiores e conseguiram um cargo 
com melhor remuneração. Existem AIS que possuem formação técnica, mas não mudaram de cargo 
devido à falta de novas vagas e não tiveram o salário aumentado devido à falta de um PCC que valorize 
o tempo e a experiência de serviço.

Esta pesquisa não mostrou algumas associações estatisticamente significativas nas três cate-
gorias de desfecho analisadas, o que mostra que, independentemente do tipo de equipe de traba-
lho, categoria profissional ou tempo de serviço, todos os profissionais sofrem e vivem os mesmos  
problemas no trabalho.

Este estudo apresenta como limitação a utilização de um questionário semiestruturado extenso, 
que pode ter tido diferentes compreensões, sobretudo pelos trabalhadores indígenas que possuem 
como primeira língua o guarani e outra forma de fazer e pensar as condições do trabalho em saúde. 
Embora o uso do questionário apresente a identificação de variáveis relevantes para situar as condi-
ções de trabalho na saúde indígena, são necessários estudos qualitativos que permitam compreender 
e descrever as especificidades locais que compõem tais variáveis no trabalho cotidiano.

Ainda assim, os dados apresentados evidenciam que é essencial o desenvolvimento de melhores 
condições de trabalho na saúde indígena, especialmente para AIS, AISAN e profissionais com maior 
tempo de serviço, visto que podem estar mais desgastados e desmotivados por vivenciarem os pro-
blemas da comunidade e as condições precárias de trabalho durante vários anos. Destaca-se também 
a necessidade de um quantitativo maior de profissionais no Polo Base de Dourados e de mais investi-
mento para diminuir a sobrecarga e valorizar esses profissionais.
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Abstract

This study aimed to investigate and to compare 
the working conditions of Indigenous healthcare 
professionals in the largest Base Center in Brazil. 
This is a cross-sectional study conducted with all 
the healthcare professionals (N = 124) of the Dou-
rados Base Center, Mato Grosso do Sul State, in 
2020 who performed direct care in the territory, 
by a semi-structured questionnaire, with sociode-
mographic, economic, and work questions. The 
statistical analyses were performed by Pearson’s 
chi-square test or Fisher’s exact test, with a 5% 
significance level. The professionals working in 
the fixed teams had a higher frequency of taking 
work home (p = 0.047) and work on the weekend 
hindered rest (p = 0.018) when compared to the 
mobile teams. Workers with shorter service time 
reported higher work overload (p = 0.022), taking 
work home and working on the weekend, whereas 
professionals with longer service time reported 
more work accidents (p = 0.004). indigenous 
healthcare and sanitation agents worked more on 
weekends (p < 0.001) and had more problems with 
service users (p = 0.021). Regardless of the catego-
ries studied, most professionals presented insecu-
rity with labor ties (72.5%), lack of job and career 
plan (86.3%), weekend work (78.6%), occurrence 
of health risks (78.6%), accidents (65%), witnessed 
(73.2%) and suffered (54.7%) violence in the work 
environment, late payment (95.7%), and wage dis-
satisfaction (86.4%). Therefore, more investments 
and professionals in Indigenous healthcare become 
essential for developing better working conditions. 

Indigenous Peoples; Health Personnel; 
Occupational Accidents; Workplace Violence; 
Primary Health Care

Resumen

El objetivo de este estudio fue investigar y compa-
rar las condiciones de trabajo de los profesionales 
de la salud indígena en la mayor Polo Base de 
Brasil. Se trata de un estudio transversal realiza-
do con todos los profesionales sanitarios (N = 124) 
del Polo Base de Dourados, Mato Grosso do Sul, en 
2020 que realizaban atención directa en el terri-
torio, a través de un cuestionario semiestructura-
do, con preguntas sociodemográficas, económicas 
y laborales. Los análisis estadísticos se realizaron 
mediante la prueba de chi-cuadrado de Pearson 
o la prueba exacta de Fisher, con un nivel del 5% 
de significación. Los profesionales actuantes en 
los equipos fijos obtuvieron una mayor frecuencia 
en llevarse el trabajo a casa (p = 0,047) y el tra-
bajo en el fin de semana atrajo el descanso (p = 
0,018) cuando se comparó con los de equipos vo-
lantes. Los trabajadores con menos tiempo de ser-
vicio declararon una mayor sobrecarga de trabajo 
(p = 0,022), llevarse el trabajo a casa y trabajar 
el fin de semana, mientras que los profesionales 
con más tiempo de servicio declararon más acci-
dentes laborales (p = 0,004). Los agentes indígenas 
de salud y saneamiento trabajaron más los fines 
de semana (p < 0,001) y tuvieron más problemas 
con los usuarios del servicio (p = 0,021). Indepen-
dientemente de las categorías estudiadas, la ma-
yoría de los profesionales mostraron inseguridad 
con el contrato laboral (72,5%), falta de un plan de 
puesto y carrera (86,3%), trabajo en fin de semana 
(78,6%), presencia de riesgos para la salud (78,6%), 
accidentes (65%), violencia presenciada (73,2%) y 
sufrida (54,7%) en el entorno laboral, retraso en el 
pago (95,7%) e insatisfacción salarial (86,4%). Por 
lo tanto, es esencial que se realicen más inversiones 
y se cuente con más profesionales en el ámbito de 
la salud indígena para desarrollar mejores condi-
ciones de trabajo.

Pueblos Indígenas; Personal de Salud; Accidentes 
de Trabajo; Violencia Laboral; Atención  
Primaria de Salud
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